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    INFORMATIVO DA CNRTPS  
                                                   AGOSTO/2020 

NOTÍCIAS D A COMISSÃO  

O término de vigência da Medida Provisória  
nº 927/2020  

 
As Medidas Provisórias nº 927, de 23 de março de 2020, e nº 936, de 1º de abril de 2020, especialmente 
mediante a flexibilização de regras trabalhistas, trouxeram importantes alternativas para a manutenção do 
emprego e renda durante o enfrentamento do estado de calamidade pública, decretado no País em razão da 
pandemia do novo coronavírus.  
 

Não fosse – em especial – a flexibilização de regras trabalhistas, trazidas por tais normativos, não há dúvida 
de que milhares de empresas teriam fechado as portas e dezenas de milhares de trabalhadores teriam perdido 
seu sustento, gerando consequências socioeconômicas nefastas. 
 

A Medida Provisória (MP) nº 936 foi convertida na Lei nº 14.020, dispondo sobre o Benefício Emergencial 
de Preservação do Emprego e da Renda (BEm), preservando mais de 15 milhões de empregos. 
 

Todavia, a Medida Provisória (MP) nº 927 não foi votada pelo Congresso Nacional e caducou em 19 de 
julho deste ano. A partir de então, os empregadores passaram a buscar respostas a fim de evitar problemas, 
pois praticaram atos com desdobramentos futuros calcados em medida provisória que – lamentavelmente - 
não foi convertida em lei. 
 

A MP nº 927, cabe lembrar, contemplava uma série de medidas que o empregador, sopesando as 
peculiaridades de seu próprio negócio, poderia adotar para manter a regularidade de suas atividades e 
preservar os postos de trabalho. Para tanto, dispunha sobre teletrabalho, antecipação de férias individuais, 
concessão de férias coletivas, aproveitamento e antecipação de feriados, banco de horas, suspensão de 
exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho, qualificação do trabalhador, FGTS e abono 
anual. 
 

Como regra, todos os atos praticados com respaldo na MP, no período de sua vigência, preservam sua 
eficácia, em prestígio ao ato jurídico perfeito. Assim, caso o empregador tenha adotado a antecipação de 
érias e feriados, e/ou o banco de horas para compensação em até 18 (dezoito) meses, por exemplo, tais 
medidas permanecem válidas.  Nesse sentido, leciona o professor Ricardo Calcini, verbatim: 
 

Importante observar que todas as medidas adotadas durante a vigência da MP serão 
reputadas válidas, com a produção dos efeitos nela previstos. Todavia, a partir do dia 
20/7, ante a caducidade da MP, voltam a viger as regras anteriormente previstas para 
os temas acima e os demais atinentes às relações de trabalho e emprego. (Consequências 
trabalhistas com o fim da MP 927. Disponível em:  https://www.migalhas.com.br/coluna/migalha-
trabalhista/331143/consequencias-trabalhistas-com-o-fim-da-mp-927) 
 

Já no tocante ao teletrabalho, os empregadores devem ficar atentos ao disposto nos artigos 75-A a 75-E da 
CLT, pois as diretrizes estabelecidas na MP 927 tiveram validade enquanto perdurou sua vigência. Logo, 
eventual prorrogação da prestação de serviços na modalidade de teletrabalho deve ser formalizada em 
aditivo contratual, por acordo entre empregado e empregador, observando-se, ainda, a necessidade de 
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definição quanto à responsabilidade pela aquisição, manutenção ou fornecimento dos equipamentos 
tecnológicos e da infraestrutura necessária e adequada à prestação do trabalho remoto, bem como quanto ao 
reembolso de despesas suportadas pelo empregado. 
 

O ponto nevrálgico é a suspensão de exigências administrativas em segurança e saúde no trabalho, outrora 
determinada pela MP nº 927. Com a perda da eficácia da Medida Provisória nº 927, as normas então 
suspensas ou prorrogadas passam, em tese, a ter exigibilidade imediata.  
 

Contudo, há fundadas dúvidas quanto a isso, razão pela qual a CNA, conjuntamente com as demais 
Confederações Patronais, tem atuado junto à Comissão Tripartite Paritária Permanente – CTPP para que o 
Governo efetue a postergação do prazo para a realização dos exames ocupacionais, mantenha a prorrogação 
da vigência dos mandatos das CIPAs e, ainda, proceda à suspensão de treinamentos eventuais e periódicos 
até (ao menos) o fim do estado de calamidade pública.  
 

Registre-se que, em 29 de julho de 2020, foi expedida a Nota Informativa SEI nº 196727/2020/ME, que 
destaca as dificuldades de cumprimento das exigências administrativas em saúde e segurança no trabalho, 
face aos procedimentos que todos devemos adotar para mitigar os riscos de contaminação pela COVID-19. 
Em sua conclusão, o documento propõe submeter uma minuta de portaria à aprovação no âmbito da CTPP, o 
que efetivamente foi feito, sendo que a CNA tem mobilizado todos os seus esforços para que o normativo 
seja aprovado e publicado, dada sua relevância para a prevenção e para a solução de conflitos nas relações do 
trabalho.  

 (Dr. Frederico Toledo Melo – AJ/CNA) 
 

 

Comissão Nacional para Erradicação do Trabalho Escravo (CONATRAE) – 
Dr. Rodrigo Hugueney e Dr. Luiz Fabiano (AJ/CNA) – Nos dias 03, 26 e 28 de 
agosto/2020 foram realizadas, por videoconferência, as oficinas da 
CONATRAE, voltadas à análise e validação do cumprimento dos indicadores e 

metas do Plano Nacional de Erradicação do Trabalho Escravo – PNETE. Já no dia 18 de agosto/2020 
ocorreu a reunião ordinária da CONATRAE, também por videoconferência, oportunidade em que foram 
empossados os representantes das entidades que passam a integrar aquele colegiado, selecionadas por meio 
de chamamento público. A CNA permanece como entidade representante do setor patronal.  
_______________________________________________________________________________________ 
Grupo de Trabalho (GT) do e-Social – Dr. Frederico Melo (AJ/CNA) – No dia 05 de agosto/2020 foi 
realizada uma reunião (virtual) com o Comitê Gestor do eSocial, com a finalidade de discutir o andamento 
do projeto e os próximos passos. Na reunião, foi requerida a prorrogação do ingresso dos produtores rurais 
pessoa física, previsto para setembro, o que foi deferido. 
_______________________________________________________________________________________ 
Comissão Trabalhista do IPA – Dr. Rodrigo Hugueney e Dr. Frederico Melo (AJ/CNA) – No dia 05 de 
agosto/2020 foi realizada, por videoconferência, a reunião da Comissão Trabalhista do IPA, oportunidade 
em que se tratou da caducidade da MP 927 e seus efeitos, bem como das medidas que poderiam ser adotadas 
para reeditá-la ou para manter as flexibilizações trabalhistas que implementou. Já nos dias 10, 17 e 27 de 
agosto/2020 foram realizadas outras reuniões (virtuais) de referida Comissão, debatendo-se acerca da 
aprovação de medidas provisórias trabalhistas e do cenário político atual. 
 ______________________________________________________________________________________ 
Grupo de Trabalho (GT) de Revisão da NR 29 – Dr. Rodrigo Hugueney (AJ/CNA) – No dia 06 de 
agosto/2020 foi realizada reunião (virtual) de alinhamento da bancada de empregadores do Grupo de 
Trabalho que revisa a NR 29 (trabalho portuário), debatendo-se pontos acerca da proposta encaminhada pelo 
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Governo.  Já no dia 19 de agosto/2020 ocorreu reunião bipartite (por videoconferência) entre a bancada de 
empregadores e o Governo, durante a qual foram debatidos os itens “objeto” e “campo de aplicação” da 
norma.  
_______________________________________________________________________________________  
Conselho Nacional do Trabalho (CNT) – Dr. Frederico Melo (AJ/CNA) – No dia 12 de agosto/2020 
ocorreu reunião (virtual), onde tratou-se da regulamentação do home office e da nova portaria sobre  registro 
sindical. 
_______________________________________________________________________________________ 
Comissão Tripartite Paritária Permanente (CTPP) – Dr. Rodrigo Hugueney (AJ/CNA) – Nos dias 13 e 
14 de agosto foi realizada, por videoconferência, a 7ª Reunião Ordinária da Comissão Tripartite Paritária 
Permanente (CTPP), a qual teve como pauta a consulta acerca da proposta de portaria sobre os trâmites para 
alteração, revisão e criação e normas regulamentadoras e edição de portaria para suprir a caducidade da MP 
927 no que concerne às questões administrativas, de exames ocupacionais e treinamentos. Na ocasião houve, 
também, a aprovação do calendário de reuniões do colegiado até o final do ano. 
_______________________________________________________________________________________ 
Reunião sobre PcD – Dr. Frederico Melo (AJ/CNA) – No dia 14 de agosto/2020 foi realizada reunião 
(virtual) com representantes do setor sucroalcooleiro, oportunidade em que se tratou sobre o Projeto de Lei 
(PL) nº 6.159/2019, que altera as políticas de habilitação e reabilitação profissional e as medidas de inclusão 
de pessoas com deficiência no mercado de trabalho. 
_______________________________________________________________________________________  
Fórum Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI) – Drª. Carolina Melo – No 
dia 19 de agosto/2020 foi realizada, por videoconferência, a 1ª Reunião Extraordinária on-line do Fórum 
Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil (FNPETI), na qual foram abordados os seguintes 
temas: a) definição de estratégias para atuação do Fórum até o final de 2020; e b) eleições municipais (15 a 
29 de novembro), e c) aprovação da campanha #votepelosdireitos.  
 ______________________________________________________________________________________  
Grupo Técnico do Fundo de Amparo ao Trabalhador (GTFAT) – Dr. Luiz Fabiano (AJ/CNA) – No dia 
19 de agosto/2020 ocorreu, por videoconferência, a 156ª Reunião Ordinária do Grupo Técnico do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (GTFAT), oportunidade em que foram apresentados, pelo Governo Federal, dados 
estatísticos quanto aos gastos com seguro-desemprego no período de janeiro a julho/2020.  
_______________________________________________________________________________________  
Ministério da Saúde – Dr. Frederico Melo (AJ/CNA) – No dia 21 de agosto/2020 foi realizada, por 
videoconferência, uma reunião entre representantes das Confederações Patronais e representantes do 
Ministério da Saúde para tratar do “Manual de Orientações de Vigilância Epidemiológica da COVID-19 
Relacionada ao Trabalho”, produzido por referido Ministério.  
______________________________________________________________________________________  
Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) – Drª. Carolina Melo – Em 27 de agosto/2020 ocorreu, 
por videoconferência, a 272ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS). Na 
ocasião, o Conselho decidiu recomendar que a Secretaria Especial de Previdência e Trabalho do Ministério 
da Economia encaminhe proposta legislativa para ampliar, em cinco pontos percentuais, a margem do 
crédito consignado para os titulares de benefícios de aposentadorias e pensão do Regime Geral de 
Previdência Social, durante o período da pandemia do coronavírus (Covid-19), conforme o disposto na 
Resolução nº 1.341/2020 (DOU 31/08/2020). Além disso, foi feita uma breve apresentação sobre o Decreto 
nº 10.410/2020, que alterou o Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048/1999).    
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NOTÍCIAS DO PODER EXECUTIVO  
INSS estende a todo o País o serviço alternativo para 

segurado entregar documentação 
Instituto decidiu colocar urnas na entrada das agências; experiência já vinha sendo adotada 

em São Paulo e nas regiões Sul e Nordeste 

Todos os segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) têm uma nova alternativa para entregar a 
documentação que falta para concluir a análise de seus requerimentos. Como as agências continuam 
fechadas por causa da pandemia, o Instituto decidiu estender para todo o País o serviço chamado Exigência 
Expressa. 
 

A entrega de documentos por esse meio alternativo será viabilizada pela colocação de urnas na entrada das 
agências; assim, o interessado depositará, na unidade mais próxima de sua residência, cópias simples dos 
documentos solicitados pelo INSS. As orientações gerais estão dispostas na Portaria nº 205 Dirat/INSS 
(DOU 07/08/2020). 
 

A medida foi adotada porque desde março não está sendo possível fazer atendimento presencial – apenas 
remoto, conforme o decreto de situação de emergência provocada pela pandemia do novo coronavírus. 
Diante disso, o INSS identificou a necessidade de buscar alternativa para facilitar a vida do cidadão cujos 
processos não avançam porque ele precisa cumprir a exigência para que a análise possa ser concluída. 
 

Projeto piloto em São Paulo 
 

A Exigência Expressa já vinha sendo adotada como piloto em São Paulo, desde o início de julho, para 
agilizar a conclusão dos processos que dependem da apresentação de algum documento faltante, começou a 
ser adotada em outros Estados e já se encontra disponível em 803 municípios, sendo 215 em São Paulo, 158 
na região Sul e 430 no Nordeste. 
 

Nas regiões Sul e Nordeste, o serviço já é disponibilizado aos segurados de 588 cidades, incluindo 11 
capitais: Aracajú (SE), Curitiba (PR), Florianópolis (SC), Fortaleza (CE), João Pessoa (PB), Maceió (AL), 
Natal (RN), Recife (PE), Salvador (BA), São Luís (MA) e Teresina (PI). 
 

Apelidado de “Drive Thru” do INSS, o novo sistema se espalhou pelo interior e chegou também a outros 
importantes centros urbanos das duas regiões, como Campina Grande (PB), Caruaru (PE), Cascavel (PR), 
Caucaia (CE), Caxias do Sul (RS), Joinville (SC), Londrina (PR), Maringá (PR), Mossoró (RN), Pelotas 
(RS), Petrolina (PE), Ponta Grossa (PR) e Vitória da Conquista (BA). 
 
 

Notícia completa disponível em www.economia.gov.br 

INSS inicia projeto-piloto de prova de vida digital 
Cerca de 500 mil beneficiários serão contatados nos próximos dias e convidados a fazer o 

procedimento 

O Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) – em parceria com a Secretaria de Governo Digital (SGD) do 
Ministério da Economia e a DATAPREV – iniciou o projeto-piloto da prova de vida por biometria facial. 
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Nesta primeira etapa, participarão cerca de 500 mil beneficiários de todo o País. Os primeiros contatos com 
os segurados começam a ser realizados nos próximos dias, por meio de mensagens enviadas pelo Meu INSS, 
Central 135 e e-mail. 
 

Para realizar a biometria facial, o INSS usará a base de dados do Departamento Nacional de Trânsito 
(DENATRAN) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE). Dessa forma, serão selecionados segurados que 
tenham carteira de motorista e título de eleitor. 
 

Nesta etapa, serão feitos os ajustes necessários para que o procedimento digital possa ser implementado com 
segurança para todos os beneficiários. 
 

O beneficiário que participar do piloto e realizar a prova de vida por biometria terá o procedimento 
efetivado, ou seja, não será apenas um teste. A fé de vida será válida, de maneira que o segurado não precise 
se deslocar até uma agência bancária para o processo. 
 

A prova de vida é obrigatória para os segurados do INSS que recebem seu benefício por meio de conta 
corrente, conta poupança ou cartão magnético. Anualmente, os segurados devem comprovar que estão vivos, 
como forma de dar mais segurança ao próprio cidadão e ao Estado, evitando fraudes e pagamentos indevidos 
de benefícios. 
 

Como funcionará 
 

A prova de vida digital será feita por reconhecimento facial, com o uso da câmera do celular do cidadão, por 
meio do aplicativo do Meu INSS e do aplicativo do Governo Digital (Meu gov.br) que vai indicar se, de fato, 
trata-se da pessoa cujo CPF foi informado no cadastramento do INSS. 
 

Como se trata de um projeto-piloto, o ícone para a prova de vida digital estará disponível no aplicativo do 
Meu INSS apenas para os beneficiários selecionados nesta primeira etapa. Dessa forma, quem for contatado 
pelo INSS para participar do projeto terá acesso exclusivo ao serviço. 

 
Notícia completa disponível em www.economia.gov.br  

NOTÍCIAS DO PODER LEGISLATIVO  
Randolfe propõe que aposentados que trabalham 

também recebam auxílio                                          
O senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) apresenta um projeto de lei (PL) 3.724/2020, propondo que 
pessoas que recebem aposentadoria do Regime Geral de Previdência Social possam cumulativamente 
receber o benefício emergencial instituído pela Lei 10.020, de 2020, caso tenham algum vínculo formal de 
emprego durante a pandemia. 

Randolfe avalia que a exclusão desses aposentados é inconstitucional e prejudica milhares de pessoas que, 
mesmo tendo se aposentado, trabalhavam quando ocorreu a eclosão da pandemia de Covid-19. 

“Recebemos uma recente demanda por parte de empresários do estado do Amapá de que funcionários que 
são aposentados pelo regime geral da Previdência Social [e trabalhavam] não tinham conseguido receber o 
benefício emergencial. Isso termina prejudicando os trabalhadores e as empresas, levando inevitavelmente 
à demissão de tais profissional", afirma o senador na justificativa. 

Randolfe verificou que essa situação é nacional e havia passado desapercebida pelos parlamentares quando 
votaram a Medida Provisória (MP) 936/2020, que instituiu o benefício especial aos trabalhadores 
prejudicados pelas medidas de isolamento social causadas pela pandemia. 
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O projeto está aberto ao recebimento de emendas e aguarda a designação de seu relator. Ainda não há data 
prevista para apreciação da matéria. 

Notícia extraída no site da Agência Senado  

Projetos prolongam duração do seguro-desemprego 
durante a pandemia  

Outras propostas facilitam sua concessão ou garantem o direito para quem tiver o contrato 
de trabalho suspenso e para microempreendedores e empregados domésticos 

Pelo menos 40 projetos de lei que tratam do seguro-desemprego foram apresentados à Câmara dos 
Deputados após o reconhecimento pelo Congresso Nacional, em março, do estado de calamidade pública 
decorrente da pandemia de Covid-19. Boa parte das propostas prolonga o benefício durante a pandemia. 
Outras facilitam sua concessão ou garantem o direito para quem tiver o contrato de trabalho suspenso e para 
microempreendedores e empregados domésticos. Outras ainda criam um seguro extraordinário para os casos 
de emergência pública. 

Muitas das proposições alteram a Lei do Seguro-Desemprego. Outras modificam a Lei 13.979/20, que trata 
do enfrentamento da Covid-19 no Brasil. Todos os textos ainda aguardam a análise dos deputados.  

 Entre seus objetivos, o programa do seguro-desemprego busca promover assistência financeira temporária 
ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa causa e auxiliá-los na busca de uma nova 
ocupação. Atualmente, o benefício, que não deve ser menor que o salário mínimo, pode ser pago em três, 
quatro ou cinco parcelas mensais, dependendo do tempo que o trabalhador permaneceu no emprego.  

Notícia completa disponível em www.camara.leg.br 

Projeto permite saque integral do FGTS em caso de 
calamidade ou pandemia 

O Projeto de Lei 4193/20 permite o saque integral de recursos disponíveis em contas ativas e inativas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em razão de estado de emergência, calamidade pública ou 
pandemia, reconhecidos pelos governos municipal, estadual, distrital ou federal. 

Pela proposta em análise na Câmara dos Deputados, o saque será permitido desde a publicação do ato que 
reconhece esses estados e enquanto durar a situação de excepcionalidade. O trabalhador deverá residir em 
áreas atingidas pela situação. 

Para a deputada Joice Hasselmann (PSL-SP), autora da proposta, a medida é “uma maneira eficiente de 
proporcionar um auxílio financeiro imediato à população brasileira para enfrentar os reflexos econômicos, 
já visíveis, em razão da pandemia pelo Covid-19 ou qualquer outra situação de excepcionalidade 
vivenciada”. 

Outras propostas  

O saque extraordinário do FGTS durante a pandemia já foi tema de uma medida provisória neste ano. A MP 
946/20, que permitia ao trabalhador sacar até R$ 1.045 (um salário mínimo) do fundo, perdeu a validade por 
não ter sido votada dentro do prazo. 

As alterações feitas na Câmara e no Senado, que ampliaram a possibilidade de saque, fizeram o Planalto 
desistir da proposta. 
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Depois disso, o relator da MP, deputado Marcel Van Hattem (Novo-RS), apresentou o Projeto de Lei 
4085/20, recuperando o conteúdo do parecer. Os líderes partidários pedem urgência na votação dessa 
proposta. 

Notícia extraída do site da Agência Câmara Notícias 

Proposta altera regras trabalhistas durante pandemia 
Texto retoma pontos de medida provisória que perdeu validade 

O Projeto de Lei 3907/20 altera regras trabalhistas 
durante a pandemia de Covid-19. A proposta 
permite a adoção, pelos empregadores, de 
alternativas na área trabalhista durante a pandemia 
para evitar a demissão dos contratados, como 
antecipação de férias e de feriados, concessão de 
férias coletivas, teletrabalho e banco de horas. 

De acordo com o texto, as iniciativas poderão ser 
aplicadas aos empregados contratados pela 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aos 
contratos temporários urbanos e aos contratos do 
meio rural. Também poderão ser aplicadas aos 
empregados domésticos em relação a bancos de 
horas, férias e jornada. 

O texto retoma pontos da medida provisória 
927/20, que chegou a ser aprovada na Câmara em 
junho, mas não foi votada no Senado e perdeu a 
validade em 19 de julho. 

A proposta, do deputado Celso Maldaner (MDB-
SC), tramita na Câmara dos Deputados. Segundo 
ele, que foi relator da MP na Câmara, o projeto 
trata apenas dos pontos consensuais da antiga 
medida provisória. “Tiramos dois itens um pouco 
polêmicos com as centrais sindicais e ficamos 
exclusivamente dentro do teor da 927, que trata 
das relações trabalhistas, dos acordos”, afirmou. 

 

Notícia completa disponível em www.camara.leg.br 

Proposta corta pela metade alíquota de contribuição ao 
INSS durante pandemia 

O Projeto de Lei 3695/20 reduz pela metade as alíquotas de contribuição dos segurados ao Regime Geral de 
Previdência Social (RGPS) até 31 de dezembro de 2020, data final do período de calamidade pública 
reconhecido pelo Congresso Nacional em decorrência da pandemia de coronavírus. 

O texto, que tramita na Câmara dos Deputados, é de autoria do deputado Capitão Alberto Neto 
(Republicanos-AM). 

A redução prevista é voltada tanto para os segurados obrigatórios (como empregados de empresas e 
domésticos) como os facultativos. O benefício será automaticamente mantido em caso de prorrogação do 
período de calamidade pública. 

“A redução da contribuição previdenciária a cargo da empresa é um estímulo à manutenção dos empregos, 
assim como a redução da contribuição do trabalhador é um estímulo para a economia, pois gera para ele 
um salário líquido maior, cuja sobra converter-se-á em consumo”, disse o deputado. 

Alberto Neto estima que a redução da alíquota provocará um impacto orçamentário da ordem de R$ 88,4 
bilhões até o final do ano. 

Notícia extraída do site da Agência Câmara Notícias 
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NOTÍCIAS DO PODER JUDICIÁRIO  
Contribuição patronal sobre salário-maternidade é 

inconstitucional 
 

Segundo a maioria do Plenário, a parcela não é contraprestação ao trabalho e, portanto, 
não pode compor a base de cálculo  

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a inconstitucionalidade de dispositivos da Lei Orgânica da 
Seguridade Social (Lei 8.212/1991) que instituíam a cobrança da contribuição previdenciária patronal sobre 
o salário-maternidade. A decisão, por maioria de votos, foi tomada no Recurso Extraordinário (RE) 576967, 
com repercussão geral reconhecida (Tema 72). A decisão servirá de parâmetro para a resolução de, pelo 
menos, 6970 processos semelhantes sobrestados em outros tribunais.  
 

O recurso foi interposto por um hospital, de Curitiba (PR), com o argumento de que o salário-maternidade 
não pode ser considerado como remuneração para fins de tributação, pois, no período em que o recebe, a 
empregada está afastada do trabalho. A empresa sustentava que a utilização da parcela na base de cálculo 
para fins de cobrança previdenciária caracterizaria fonte de custeio para a seguridade social não prevista em 
lei. A União, por outro lado, alegava que a empregada continua a fazer parte da folha de salários mesmo 
durante o afastamento e que, pela lei, o salário-maternidade é considerado salário de contribuição. 
 

O exame do caso havia sido iniciado em novembro de 2019 e foi suspenso por pedido de vista do Ministro 
Marco Aurélio, que liberou o processo para continuidade de julgamento em ambiente virtual, em razão da 
pandemia da Covid-19. 
 

Contraprestação 
 

No voto condutor da decisão, o relator do RE, Ministro Luís Roberto Barroso, destacou que a Constituição 
Federal e a Lei 8.212/1991 preveem como base de cálculo da contribuição previdenciária os valores pagos 
como contraprestação a trabalho ou serviço prestado ao empregador, empresa e entidade equiparada. No 
caso da licença-maternidade, no entanto, a trabalhadora se afasta de suas atividades e deixa de prestar 
serviços e de receber salários do empregador. Portanto, o benefício não compõe a base de cálculo da 
contribuição social sobre a folha salarial. “O simples fato de que a mulher continua a constar formalmente 
na folha de salários decorre da manutenção do vínculo trabalhista e não impõe natureza salarial ao 
benefício por ela recebido”, ressaltou. 
 

O relator salienta que a regra questionada (artigo 28, parágrafo 2º, da Lei 8.212/1991) cria, por lei ordinária, 
nova fonte de custeio da seguridade social diversa das previstas na Constituição Federal (artigo 195, inciso I, 
alínea ‘a’). De acordo com a norma constitucional, a criação de outras fontes destinadas a garantir a 
manutenção ou a expansão da seguridade social exige a edição de lei complementar. 
 

Discriminação da mulher no mercado de trabalho 
 

Barroso destacou diversas pesquisas que demonstram a reiterada discriminação das mulheres no mercado de 
trabalho, com restrições ao acesso a determinados postos de trabalho, salários e oportunidades. Um estudo 
da Organização Internacional do Trabalho (OIT) citado por ele concluiu que, no Brasil, os custos adicionais 
para o empregador correspondem a 1,2% da remuneração bruta mensal da mulher. 
 

Para o relator, admitir uma incidência tributária que recaia somente sobre a contratação de mulheres e mães 
é tornar sua condição biológica, por si só, um fator de desequiparação de tratamento em relação aos homens, 
desestimulando a maternidade ou, ao menos, incutindo culpa, questionamentos, reflexões e medos em 
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grande parcela da população, pelo simples fato de ter nascido mulher. “Impõe-se gravame terrível sobre o 
gênero feminino, discriminado na contratação, bem como sobre a própria maternidade, o que fere os 
direitos das mulheres, dimensão inequívoca dos direitos humanos”, afirmou. 
 

Repercussão geral 
 

Por maioria, foi declarada, incidentalmente, a inconstitucionalidade da incidência de contribuição 
previdenciária sobre o salário-maternidade, prevista no artigo 28, parágrafo 2º, da Lei 8.212/1991, e a parte 
final do seu parágrafo 9º, alínea ‘a’, em que se lê “salvo o salário-maternidade”. O entendimento do relator 
foi seguido pelos Ministros Edson Fachin, Rosa Weber, Luiz Fux, Cármen Lúcia, Marco Aurélio e Celso de 
Mello. Ficaram vencidos os Ministros Alexandre de Moraes, Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes e Dias 
Toffoli, que negavam provimento ao RE. 
 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “É inconstitucional a incidência de contribuição 
previdenciária a cargo do empregador sobre o salário-maternidade”. 

Notícia extraída do site do STF 
 

STF decide que contribuição previdenciária patronal 
incide no terço de férias 

Por maioria, o Plenário, em sessão virtual, levou em consideração a natureza 
remuneratória e a habitualidade da verba. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a incidência da contribuição previdenciária patronal sobre o 
terço constitucional de férias. Por meio do plenário virtual, a maioria dos ministros da Corte proveu 
parcialmente o Recurso Extraordinário (RE) 1072485, com repercussão geral (Tema 985), interposto pela 
União contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-4) que considerou indevida a 
incidência da contribuição sobre a parcela. 
 

A matéria foi debatida em mandado de segurança impetrado pela empresa Sollo Sul Insumos Agrícolas 
Ltda. Ao analisar o tema, o TRF-4 considerou que a lei estabelece expressamente a não incidência da 
contribuição previdenciária sobre as férias indenizadas (artigo 28, parágrafo 9º, alínea "d", da Lei 
8.212/1991). Quanto às férias usufruídas, entendeu que, como o adicional de férias tem natureza 
indenizatória e não constitui ganho habitual do trabalhador, também não é possível a incidência. 
 

No recurso ao STF, a União sustentava que, nos termos da Constituição Federal (artigo 195, inciso I, alínea 
“a”), todos os pagamentos efetuados ao empregado em decorrência do contrato de trabalho compõem a base 
de cálculo da contribuição previdenciária, com exceção das verbas descritas no rol taxativo do parágrafo 9º 
do artigo 28 da Lei 8.212/1991. Afirmava também que a decisão do TRF-4, ao não admitir a hipótese, seria 
contrária ao comando constitucional (artigo 195, caput) de que a seguridade social “será financiada por toda 
a sociedade”. 
 

Pressupostos da contribuição 
 

Com base em precedentes do STF, o relator, ministro Marco Aurélio, observou que a natureza remuneratória 
e a habitualidade da verba são dois pressupostos para a incidência da contribuição previdenciária sobre os 
valores pagos aos empregados. Para ele, essas duas diretrizes devem nortear o alcance do artigo 195, inciso 
I, da Constituição e a solução sobre a delimitação da base de cálculo da contribuição previdenciária a cargo 
do empregador. 
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Habitualidade e caráter remuneratório 
 

O relator avaliou que a natureza do terço constitucional de férias (artigo 7º, inciso XVII, da CF) é de verba 
periódica auferida como complemento à remuneração. Segundo o ministro Marco Aurélio, esse direito é 
adquirido em razão do decurso do ciclo de trabalho e trata-se de um adiantamento, em reforço ao que é pago 
ordinariamente ao empregado quando do descanso. A seu ver, é irrelevante a ausência de prestação de 
serviço no período de férias. “Configura afastamento temporário”, disse, ao lembrar que o vínculo 
permanece e que o pagamento é indissociável do trabalho realizado durante o ano. 
 

Ficou vencido o ministro Edson Fachin, que entendeu inconstitucional a incidência da contribuição, em 
razão de seu caráter reparatório. 
 

Tese 
 

A tese de repercussão geral aprovada foi a seguinte: “É legítima a incidência de contribuição social sobre o 
valor satisfeito a título de terço constitucional de férias”. 

Notícia extraída do site do STF 

Contribuição social de 10% sobre saldo do FGTS em 
demissões sem justa causa é constitucional 

Em sessão virtual, o Plenário rejeitou recurso de uma empresa que alegava que a 
arrecadação estaria sendo destinada a fim diverso 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) assentou a constitucionalidade da contribuição social de 10% sobre o 
saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), a ser paga pelo empregador em caso de demissão 
sem justa causa. Por maioria de votos, o Plenário negou provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 
878313, com repercussão geral reconhecida (Tema 846). 
 

De acordo com a decisão, é admissível a continuidade da cobrança da contribuição, prevista no artigo 1º da 
Lei Complementar (LC) 110/2001, ainda que o produto da arrecadação seja destinado a fim diverso do 
estabelecido no artigo 4º da norma, desde que esteja diretamente relacionado aos direitos decorrentes do 
FGTS. 
 

Desvirtuamento 
 

O recurso foi interposto por uma empresa contra decisão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF-
4), que manteve sentença em que foi assentada a exigibilidade da contribuição social geral prevista na LC 
110/2001. Segundo o TRF-4, não é possível presumir a perda de finalidade da contribuição para justificar o 
afastamento da incidência. No RE, a empresa sustentava que a contribuição teria se tornado indevida, pois a 
arrecadação estaria sendo destinada a fins diversos do que, originariamente, justificou sua instituição. 
 

A contribuição foi criada para que a União obtivesse recursos para o pagamento de correção monetária das 
contas vinculadas do FGTS, diante da condenação à observância dos expurgos inflacionários decorrentes 
dos Planos Verão e Collor, sem que houvesse perda de liquidez do fundo. De acordo com a empresa 
recorrente, o reequilíbrio das contas foi atestado em 2012 pela Caixa Econômica Federal (CEF), e os valores 
arrecadados estariam sendo remetidos ao Tesouro Nacional. Assim, o quadro atual representaria 
desvirtuamento do produto da arrecadação. 
 

Finalidade da contribuição 
 

No voto condutor do julgamento, o Ministro Alexandre de Moraes disse que a finalidade da contribuição 
não deve ser confundida com os motivos determinantes de sua criação. Segundo ele, o motivo da criação foi 
a preservação do direito social dos trabalhadores referente ao FGTS, sendo esta sua genuína finalidade. Em 
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decorrência dessa destinação principal, foi autorizada a utilização dos recursos para a compensação 
financeira das perdas das contas do FGTS decorrentes dos expurgos inflacionários. Esta destinação, prevista 
no artigo 4º da lei, “é apenas acessória e secundária” e, a seu ver, não exaure integralmente a finalidade a 
que a contribuição se destina. 
 

Outras destinações 
 

O Ministro Alexandre destacou que esse entendimento é reforçado pelo artigo 13 da norma, ao estabelecer 
que, até 2003, as receitas oriundas das contribuições teriam destinação integral ao FGTS. “Dessa afirmação, 
pode-se concluir que, a partir de 2004, tais receitas poderão ser parcialmente destinadas a fins diversos”, 
observou. 
 

No seu entendimento, há outras destinações a serem conferidas à contribuição social, igualmente válidas, 
“desde que estejam diretamente relacionadas aos direitos decorrentes do FGTS”. O Ministro citou como 
exemplo o Programa Minha Casa Minha Vida, cujos destinatários são, em sua grande maioria, os mesmos 
beneficiários do fundo. 
 

Os Ministros Marco Aurélio (relator), Edson Fachin, Rosa Weber e Roberto Barroso ficaram vencidos, ao 
votarem pelo parcial provimento do recurso extraordinário para declarar a inconstitucionalidade da 
contribuição social, diante do esgotamento do objetivo delimitado quando da sua instituição. 
 

Tese 
 

A tese de repercussão geral fixada no julgamento foi a seguinte: "É constitucional a contribuição social 
prevista no artigo 1º da Lei Complementar nº 110, de 29 de junho de 2001, tendo em vista a persistência do 
objeto para a qual foi instituída”. 
 

Notícia extraída do site do STF 
 

Justiça do Trabalho pode executar contribuições 
previdenciárias em sentenças anteriores a 1998 

O Plenário entendeu que, se a execução se deu em momento posterior, a alteração 
introduzida pela EC 20/1998 tem aplicação imediata 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que a 
Justiça do Trabalho tem competência para a 
execução dos débitos das contribuições 
previdenciárias decorrentes dos processos 
ajuizados e das sentenças trabalhistas proferidas 
antes da entrada em vigor da Emenda 
Constitucional (EC) 20/1998, cuja execução não 
tenha sido iniciada até aquela data. Por 
unanimidade, foi dado provimento ao Recurso 
Extraordinário (RE) 595326, com repercussão 
geral (Tema 505), que irá orientar decisões em 
pelo menos 10 casos semelhantes sobrestados em 
outras instâncias. 
 

O RE foi interposto pela União contra decisão do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST) que afastou 
a competência da Justiça do Trabalho para 
executar contribuições previdenciárias decorrentes 

de sentenças proferidas antes da vigência da EC 
20/1998. No recurso, a União alegava que as 
contribuições sociais têm natureza jurídica de 
tributo e são devidas a partir da ocorrência do fato 
gerador - que, neste caso, resulta da efetiva 
prestação do serviço. Argumentava, ainda, que a 
regra da EC 20/1998, que introduziu 
primeiramente no texto constitucional (parágrafo 
3º do artigo 114) a atribuição da Justiça trabalhista 
para executar esses débitos tributários (atualmente 
mantida no artigo 114, inciso VIII), tem caráter 
processual e, por este motivo, é de aplicação 
imediata, devendo ser afastada qualquer 
interpretação restritiva, como a efetuada pelo TST. 
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Aplicação imediata 
 

O relator do RE, Ministro Marco Aurélio, 
observou que, ainda que o processo tinha sido 
ajuizado na vigência da regra anterior, se a 
execução tiver sido processada após a 
promulgação da emenda constitucional, a 
competência da Justiça Trabalhista tem aplicação 
imediata. O relator salientou que a questão em 
análise não se refere à adequação nem à aplicação 
retroativa da norma constitucional, mas apenas de 
sua observância em procedimento que ainda não 
ocorreu (no caso, a execução), ficando 
preservados todos os atos processuais e as 
situações eventualmente consolidadas na vigência 
da regra anterior. 
 

Ainda segundo o Ministro Marco Aurélio, embora 
o regime jurídico incidente sobre os fatos 
geradores dos tributos tenha limitações estritas 
quanto à irretroatividade, as normas instrumentais 
para a respectiva cobrança, em razão de sua 
natureza processual, passam a vigorar 
imediatamente. 
 

Tese 
 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: 
“A Justiça do Trabalho é competente para 
executar, de ofício, as contribuições previstas no 
artigo 195, incisos I, alínea “a”, e II, da Carta da 
República, relativamente a títulos executivos 
judiciais por si formalizados em data anterior à 
promulgação da Emenda Constitucional nº 
20/1998”. 

Notícia extraída do site do STF 
 

Pedido de demissão de gestante não afasta direito à 
estabilidade provisória 

Trata-se de direito irrenunciável 
 

A Quarta Turma do Tribunal Superior do Trabalho declarou nulo o pedido de demissão de uma atendente de 
um restaurante de culinária chinesa, de São Paulo (SP), feito quando ela estava grávida. O colegiado se 
baseou no entendimento consolidado no TST para reconhecer o direito da trabalhadora à estabilidade 
provisória no emprego até cinco meses após o parto. 
 

Coação 
 

Na reclamação trabalhista, a disse que havia sido coagida a pedir demissão em abril de 2018 e que sofria 
ameaças constantes de seu supervisor, que insinuava que ela estaria furtando o caixa da loja, onde trabalhou 
por cerca de dez meses. Segundo ela, a rescisão não foi assistida pelo sindicato profissional. 
 

Renúncia 
 

Os pedidos foram julgados improcedentes pelo juízo de primeiro grau. O Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (SP) também concluiu que, sem a comprovação da coação, o pedido de demissão deveria ser 
validado e que, ao fazê-lo, a atendente teria renunciado à estabilidade conferida à trabalhadora gestante. 
 

Dispensa vedada 
 

O Ministro Caputo Bastos, relator do recurso de revista, assinalou inicialmente que o Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias (ADCT, artigo 10, inciso II, alínea "b") veda a dispensa arbitrária ou sem justa 
causa da empregada gestante. No caso de pedido de demissão de empregado estável, o TST consolidou 
entendimento de que a validade do ato está condicionada à assistência sindical, conforme o artigo 500 da 
CLT. Segundo o relator, a estabilidade provisória é um direito indisponível e, portanto, irrenunciável, pois 
visa à proteção da empregada gestante contra a dispensa arbitrária e do bebê. 
Por unanimidade, a Turma determinou o retorno do processo à Vara do Trabalho de origem para julgar os 
pedidos decorrentes do reconhecimento da estabilidade provisória. 
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Demora 
 

Em outra decisão envolvendo empregada gestante, a Quarta Turma reconheceu o direito à estabilidade 
provisória a uma zeladora de uma empresa, de Santa Catarina, que havia demorado nove meses para ajuizar 
a reclamação trabalhista após ser dispensada, no início da gestação. Diferentemente do Tribunal Regional do 
Trabalho da 12ª Região (SC), que entendeu que teria havido renúncia tácita ao direito de ação da empregada, 
o relator, Ministro Alexandre Ramos, lembrou que, de acordo com a jurisprudência do TST, o direito de 
ação está submetido apenas ao prazo prescricional.  

Notícia extraída do site do TST 

Empregado que trabalhava em dias destinados à 
compensação receberá horas extras 

A prestação habitual de horas extras descaracteriza o regime de compensação 
 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma empresa, de Araucária (PR), a pagar horas 
extras a um operador de logística que trabalhava em dias destinados à compensação. A decisão seguiu o 
entendimento de que a prestação de horas extras habituais, como no caso, descaracteriza o regime semanal 
de compensação de jornada. 
 

Compensação 
 

Segundo o juízo da 2ª Vara do Trabalho de Araucária, a empresa adotava o regime de banco de horas, e as 
compensações poderiam ultrapassar o módulo semanal. No entanto, as convenções coletivas autorizavam a 
compensação apenas semanal e mediante anuência do sindicato, o que não ocorreu no caso. De acordo com 
a sentença, a adoção cumulativa do regime semanal e do banco de horas invalida os dois, pois os 
descaracteriza. O juiz registrou, ainda, que a empresa não observou o limite semanal de 40 horas semanais 
estabelecido pelas normas coletivas e deferiu o pagamento de todas as horas que excedessem a jornada de 
oito horas e a duração semanal do trabalho. 
 

Semana a semana 
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) reformou a sentença. Apesar de registrar que o 
empregado havia realizado horas extras habituais e trabalhado em dias destinados à compensação, 
determinou que a apuração da jornada se desse semana a semana, permanecendo válidas aquelas em que tais 
circunstâncias não ocorreram. Dessa forma, determinou que, apenas nas semanas em que havia trabalho 
extraordinário superior a duas horas ou em dia de compensação, seria devido o pagamento da hora normal 
mais o adicional.  
 

Descaracterização 
 

A relatora do recurso de revista do operador, Ministra Kátia Arruda, explicou que, de acordo com a Súmula 
85 do TST, a prestação de horas extras habituais descaracteriza de forma global o regime de compensação 
semanal de jornada, e não apenas nas semanas em que houve prestação de horas extras. “Não se trata de 
mera irregularidade formal no atendimento das exigências legais para compensação de jornada, mas de 
descumprimento material dos acordos de compensação de jornada”, afirmou. 
 

Diante da descaracterização do regime de compensação, a Turma reconheceu a invalidade global do acordo 
de compensação e determinou que o tempo excedente de oito horas diárias e 44 semanais seja pago como 
horas extras (valor da hora acrescido do adicional, e não apenas o adicional). 
 

Notícia extraída do site do TST 
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Indústria é condenada por demora na troca de 
protetores auriculares 

Perito indicou risco de dano no uso de EPI depois de três meses 
 

Uma empresa, de São Bernardo do Campo (SP), 
não conseguiu reverter decisão em que foi 
condenada a pagar o adicional de insalubridade a 
uma empregada, por não dar atenção à 
regularidade adequada do fornecimento de 
protetores auriculares, que, segundo o perito 
judicial, seria de três meses. Ao julgar o caso, a 
Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho 
não encontrou elementos que permitissem reverter 
a decisão. 
 

Ruído excessivo 
 

Contratada para a função de operadora de célula, a 
empregada disse, na reclamação trabalhista, que, 
durante o contrato, trabalhava com produtos 
químicos nocivos à saúde e sujeita a ruído 
excessivo, acima dos limites de tolerância 
estipulado pela norma regulamentadora que 
disciplina a matéria. Segundo ela, o protetor 
auricular fornecido como equipamento de 
proteção individual (EPI), além de não eliminar o 
ruído, não era reposto no prazo correto. 
 

Laudo pericial 
 

O perito de confiança do juízo concluiu que os 
níveis de ruído no setor de trabalho eram 
ligeiramente superiores ao limite de tolerância 
para a jornada de 8h, mas os protetores eram 
fornecidos a intervalos superiores a três meses, 
período de validade desses equipamentos - em 
algumas ocasiões, conforme as fichas de entrega 
de EPI, a substituição demorou mais de seis 

meses. Com isso, a empresa foi condenada a pagar 
o adicional de insalubridade em grau médio (20%) 
nesses períodos de intervalos inadequados. 
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
(SP) manteve a condenação, pois, ainda que tenha 
demonstrado o fornecimento dos protetores 
auriculares, a empresa não comprovou que a 
durabilidade do equipamento superasse os três 
meses mencionados no laudo. 
 

No recurso de revista, a empresa alegou que o 
perito não havia apontado nenhuma norma, 
diretriz técnica ou manual que estabelecesse que a 
substituição deveria ser trimestral. Segundo a 
empresa, a vida útil do equipamento é variável, e 
estudos demonstram durabilidade superior a três 
meses. 
 

Sem proteção 
 

O relator, Ministro Alberto Bresciani, explicou 
que a reforma da conclusão do TRT demandaria o 
reexame do laudo pericial, porque não havia, no 
trecho transcrito na decisão, a especificação do 
tipo de protetor auricular fornecido nem os dados 
técnicos em que o perito se baseou para considerar 
a sua durabilidade. O procedimento, no entanto, é 
vedado pela Súmula 126 do TST. De acordo com 
o Ministro, o recurso de revista se concentra na 
avaliação do direito posto em discussão, e, por 
isso, não são revolvidos fatos e provas. 
 

A decisão foi unânime 

Notícia extraída do site do TST 

Auxiliar de serviços gerais com doença degenerativa 
tem indenização aumentada 

A patologia era decorrente das condições antiergonômicas de trabalho 
 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho majorou o valor da pensão mensal devida a uma 
auxiliar de serviços gerais de uma empresa, de Sandovalina (SP), que adquiriu doença degenerativa em 
razão do trabalho em condições antiergonômicas. Para o órgão, a indenização deve ser proporcional à 
depreciação sofrida pela trabalhadora. 
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Esforço repetitivo 
 

Na reclamação trabalhista, a auxiliar disse que realizava esforço repetitivo em posições forçadas dos 
membros e, com isso, desenvolveu tendinopatia do ombro direito e epicondilite lateral do cotovelo direito. 
Alegou omissão da empresa em tomar medidas preventivas e pleiteou pensão mensal vitalícia 
correspondente à importância do trabalho para o qual não estava mais habilitada. 
 

O juízo da 2ª Vara do Trabalho de Presidente Prudente (SP) reconheceu que as atividades desempenhadas 
pela empregada atuaram como uma das causas e agravaram o processo degenerativo das lesões. Segundo a 
perícia, o déficit funcional foi estimado em 18%. Assim, fixou pensão mensal vitalícia de 10% sobre a 
remuneração da auxiliar. O TRT da 15ª Região (Campinas/SP) manteve a sentença. 
 

Indenização proporcional 
 

A relatora do recurso de revista da empregada, Ministra Delaíde Miranda Arantes, explicou que, em caso de 
lesão decorrente do trabalho, a indenização incluirá pensão correspondente à importância do trabalho para o 
qual o trabalhador se inabilitou ou da depreciação sofrida. Tendo em vista o déficit funcional estimado de 
18%, a Turma, por unanimidade, majorou o valor da pensão mensal para o mesmo percentual. 
 

Notícia extraída do site do TST 
 

Fechamento da empresa não afasta direito de 
empregado à estabilidade por acidente de trabalho 

A garantia provisória do emprego, nesse caso, tem caráter social   
 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma empresa, de Cambuci (SP), já extinta, 
ao pagamento de indenização substitutiva referente ao período de estabilidade de um empregado. Segundo o 
colegiado, no caso de extinção da empresa, o empregado com estabilidade decorrente de acidente de 
trabalho tem direito à indenização correspondente ao mesmo período. 
 

Acidente 
 

Na reclamação trabalhista, o empregado explicou que, em dezembro de 2015, sofreu acidente a caminho do 
trabalho, quando sua motocicleta foi atingida por outro veículo. Em decorrência do rompimento de um 
tendão, teve de fazer cirurgia e fisioterapia. Ao ser dispensado, três meses depois de voltar ao trabalho, 
pediu o reconhecimento do direito à estabilidade acidentária, que asseguraria a manutenção do contrato de 
trabalho por no mínimo 12 meses.  
 

Fim das atividades 
 

Na contestação, a empresa sustentou que, em junho de 2016, encerrou suas atividades e rescindiu o contrato 
de todos os empregados, entre eles o autor da ação. Argumentou, ainda, que o afastamento se dera por 
auxílio-doença, e não auxílio-doença acidentário, e que o acidente não se caracterizava como acidente de 
trabalho. 
 

Estabilidade provisória 
 

O pedido foi julgado improcedente pelo juízo da 87ª Vara do Trabalho de São Paulo (SP), que concluiu que 
o INSS não havia reconhecido o episódio como acidente de trabalho. O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª 
Região (SP), embora reconhecesse que se tratou de acidente de trajeto, entendeu que a estabilidade somente 
é devida enquanto a empresa estiver ativa. Nessa hipótese, a dispensa não se caracteriza como ato ilícito do 
empregador, mas apenas consequência de conjunturas econômicas que impediram o prosseguimento da 
atividade, registrou o TRT. 
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Caráter social 
 

A relatora do recurso de revista do empregado, Ministra Delaíde Miranda Arantes, explicou que a 
estabilidade provisória decorrente de acidente de trabalho tem caráter social, de modo que, com o 
encerramento da empresa, é devida a indenização correspondente ao período. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

Oficial de cozinha tem direito ao FGTS do período de 
afastamento por doença ocupacional 

Ela receberá ainda indenização substitutiva relativa à estabilidade provisória   
 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho reconheceu o direito à estabilidade 
acidentária de uma meio-oficial de cozinha de 
uma empresa de alimentação que prestava 
serviços para a empresa de produtos de higiene e 
condenou as empresas ao pagamento da 
indenização substitutiva do período estabilitário e 
do FGTS referente ao tempo de afastamento 
previdenciário. Os ministros afirmaram que, na 
época da dispensa, a empregada preenchia as 
condições previstas em lei para o reconhecimento 
da estabilidade.  
 

Incapacidade  
 

Na reclamação trabalhista, a empregada disse que 
suas tarefas exigiam movimentos repetitivos, força 
exacerbada e posições antiergonômicas. Em 
consequência, desenvolveu espondilose 
lombossacra e artrose no quadril, com sequelas 
incapacitantes permanentes.  
 

Concausa 
 

O juízo de primeiro grau deferiu os pedidos de 
reconhecimento da estabilidade e de recolhimento 
do FGTS no período de afastamento. No entanto, 
o Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 
(SP) excluiu da condenação o pagamento de 
indenização substitutiva ao período de 
estabilidade por considerar que a doença da 
empregada era de cunho degenerativa e que o 
trabalho havia contribuído apenas como concausa 
para o seu agravamento. Ainda, segundo o TRT, 
ela havia sido afastada pelo INSS por auxílio-

doença comum e, nessa situação, não caberia a 
obrigação de recolhimento do FGTS. 
 

Estabilidade 
 

O relator do recurso de revista da meio-oficial, 
Ministro Mauricio Godinho Delgado, explicou 
que, segundo a jurisprudência do TST (Súmula 
378), para a concessão da estabilidade provisória 
decorrente de acidente de trabalho ou de doença 
ocupacional a ele equiparada, não é necessário que 
tenha havido o afastamento superior a 15 dias e a 
percepção do auxílio-doença acidentário, quando 
for demonstrado que o acidente ou a doença tem 
relação de causalidade com a execução do 
contrato de trabalho.  
 

No caso, foi reconhecida a natureza ocupacional 
da doença, pois há nexo concausal com as 
atividades realizadas por ela. “Assim, a 
empregada, na época da dispensa, preenchia as 
condições previstas em lei para o reconhecimento 
da estabilidade provisória”, afirmou. Como o 
período estabilitário havia se exaurido, é devido 
apenas o pagamento da indenização substitutiva. 
 

FGTS 
 

Em relação ao FGTS, o ministro assinalou que a 
ordem jurídica favorece o empregado afastado por 
acidente de trabalho por meio da garantia da 
efetivação dos depósitos durante a suspensão 
contratual, conforme prevê a Lei do FGTS (Lei 
8.036/1990, artigo 15, parágrafo 5º). 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 
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Não recolhimento correto do FGTS é reconhecido 
como falta grave do empregador 

Com isso, uma operadora de telemarketing conseguiu a rescisão indireta do contrato 
 

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho reconheceu a rescisão indireta do contrato de trabalho 
de uma operadora de telemarketing, em razão do não recolhimento correto dos valores do Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS). Com isso, a empresa foi condenada ao pagamento das verbas rescisórias 
devidas no caso de dispensa imotivada. 
 

Falta grave 
 

Na reclamação trabalhista, a operadora sustentou que a empresa havia deixado de depositar o FGTS por 
quase 2/3 do período de vigência do contrato de trabalho e, portanto, deveria ser conhecida a falta grave do 
empregador. 
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região (SP), no entanto, entendeu que a quitação incorreta dos 
valores do fundo não justifica a rescisão indireta, prevista no artigo 483 da CLT. Segundo o TRT, em regra, 
o empregado somente movimenta os valores da conta vinculada ao término da relação de emprego e, 
portanto, a empregadora poderia regularizar os depósitos após o desligamento. Ainda de acordo com a 
decisão, não ficou comprovado que a operadora teria direito a sacar o FGTS durante o contrato de trabalho. 
 

Obrigação continuada 
 

O relator do recurso de revista da trabalhadora, Ministro Agra Belmonte, assinalou que o recolhimento do 
FGTS, previsto no artigo 15 da Lei 8.036/1990, é uma obrigação continuada e, portanto, o inadimplemento 
pode se dar mês a mês. “Quando isso ocorre, revela a habitualidade no descumprimento da obrigação legal 
por parte do empregador”, asseverou. 
 

Segundo o relator, o recolhimento correto do FGTS não interessa apenas ao empregado, mas também ao 
sistema que utiliza os recursos em políticas sociais. “Por esse motivo, o TST consolidou o entendimento de 
que o não recolhimento ou o recolhimento irregular da verba implica falta grave do empregador”, concluiu. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

Grupo econômico é reconhecido mesmo sem relação de 
hierarquia entre empresas 

Outras provas configuraram o grupo e a responsabilidade solidária por débito trabalhista 
 

A Sexta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não admitiu recurso de uma empresa de administração 
contra decisão que a responsabilizou solidariamente pelo pagamento de créditos trabalhistas a um mecânico 
de um consórcio, que opera o transporte coletivo de Porto Velho (RO). Ficou comprovado que o consórcio e 
a empresa de administração pertenciam ao mesmo grupo econômico, o que possibilitou a responsabilização 
solidária da empresa. De acordo com os Ministros, foi desnecessário comprovar que existia subordinação 
entre as entidades, pois outros elementos demonstram a relação entre elas. 
 

Além do consórcio, que o empregava, o mecânico pretendeu a responsabilização de mais duas empresas 
pelo pagamento de parcelas como 13º salário e aviso-prévio. Entre elas está uma empresa de equipamentos, 
da qual a empresa de administração detinha 99,9% do capital em fevereiro de 2019. 
 
 



 

  18  

  

Responsabilidade solidária 
 

O juízo de primeiro grau e o Tribunal Regional do Trabalho da 14ª Região (RO/AC) julgaram procedentes 
diversos pedidos do trabalhador, entre eles o de responsabilização solidária da empresa de administração, em 
razão da concentração do capital de uma das empresas participantes do consórcio. Nos termos da 
responsabilidade solidária, caso o consórcio não pague o que deve, o ex-empregado pode cobrar a dívida da 
empresa. 
 

Reforma Trabalhista 
 

A empresa de administração recorreu ao TST com o argumento de que não exercia poder hierárquico sobre 
as outras empresas do consórcio, o que afastaria sua responsabilidade nos termos da redação do artigo 2º, 
parágrafo 2º, da CLT anterior à Lei 13.467/2017 (Reforma Trabalhista). O dispositivo previa, como critério 
para o reconhecimento do grupo econômico, a direção de uma empresa sobre a outra, com subordinação 
entre elas. Com a mudança, passou-se a considerar que a existência de algum grau de autonomia entre as 
empresas não afasta a configuração de grupo econômico.  
 

No recurso de revista, a empresa de administração argumentava que o contrato de emprego teve início em 
2016, na vigência da redação anterior do dispositivo da CLT. No entanto, a dispensa ocorreu em 2019, já 
com a Reforma Trabalhista em vigência. 
 

Hierarquia 
 

O relator, Ministro Augusto César, destacou que o processo envolve períodos anterior e posterior à Lei 
13.467/2017, que tornou indiscutível a possibilidade de configuração do grupo econômico por coordenação 
(quando não há subordinação entre as empresas). Logo, após esse marco, a discussão é desnecessária. “A 
CLT foi alterada para contemplar, na configuração de grupo econômico, também as situações em que existe 
horizontalidade”, afirmou. 
 

Além de aplicar a responsabilidade solidária no período posterior à Reforma Trabalhista, o Ministro votou 
pelo reconhecimento do grupo também no período anterior. Ele explicou que, apesar de o TST ter 
jurisprudência em sentido contrário, a decisão do TRT da 14ª Região traz vários elementos que remetem a 
outras premissas além da subordinação. Como exemplos, citou a influência significativa da empresa de 
administração sobre as outras empresas e a possibilidade de a administração do grupo ser compartilhada 
entre elas, “o que me parece relevante para configurar o grupo econômico, independentemente de ele estar 
ou não na forma piramidal, até porque não é só a forma piramidal que o caracteriza”, concluiu.  
 

Por unanimidade, a Sexta Turma acompanhou o voto do relator. 
Notícia extraída do site do TST 

Aluguel a terceiros não afasta impenhorabilidade de 
único imóvel da família 

Para a 8ª Turma, a penhora afronta o direito à moradia, protegido constitucionalmente 
 

A Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho determinou a liberação da penhora de um imóvel 
residencial que, embora estivesse alugado, era o único bem de família do ex-sócio de uma empresa, de 
Contagem (MG). Segundo a Turma, a garantia de impenhorabilidade não pode ser afastada pelo fato de o 
imóvel estar alugado a terceiros, pois a lei não prevê tal exceção. 
 

Aluguel 
 

O ex-sócio relatou que seu imóvel foi penhorado após a tentativa frustrada de incluir bens da empresa na 
execução da sentença. O Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) manteve a medida, por entender 
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que não se tratava de bem de família, pois o imóvel havia permanecido alguns meses desocupado e, 
posteriormente fora alugado, sem que houvesse comprovação de que a renda do aluguel se destinasse ao 
sustento da família. 
 

Desemprego  
 

No recurso ao TST, o devedor sustentou que a renda do aluguel se destinava à complementação da renda 
familiar, porque estava desempregado.  
 

Moradia 
 

A relatora do recurso, Ministra Dora Maria da Costa, ressaltou que, de acordo com a jurisprudência do TST, 
a Lei 8.009/1990 considera bem de família, para efeitos de impenhorabilidade, o único imóvel utilizado pelo 
casal ou entidade familiar para sua moradia e não prevê como exceção à garantia o fato de o imóvel estar 
alugado. “O fim imediato almejado pela lei é o direito e a tutela fundamental à moradia, a preservação do 
núcleo familiar e a tutela da pessoa (artigos 6º, caput, 226, caput, e 1º, III, da Constituição Federal)”, 
assinalou. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

Microempresa que não comprovou insuficiência 
econômica não tem direito a justiça gratuita 

Documentos como extrato do Imposto de Renda e resultado da consulta ao Serasa de um dos 
sócios não são prova cabal 

 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o 
recurso de uma microempresa, de Uberlândia (MG), que pedia a concessão de assistência judiciária gratuita 
em ação rescisória. Por unanimidade, o colegiado confirmou o entendimento de que as pessoas jurídicas não 
conseguiram comprovar a impossibilidade de arcar com as despesas do processo. 
 

Único empregado 
 

O caso teve início em maio de 2012, com a demissão do único empregado da microempresa, um torneiro 
mecânico, que teria pedido o desligamento para abrir seu próprio negócio. Segundo um dos sócios, embora 
tenha sido feito o acerto das verbas rescisórias, o empregado ajuizou reclamação trabalhista em novembro de 
2013, afirmando que havia sido demitido.  
 

O juízo da 3ª Vara do Trabalho de Uberlândia deu ganho de causa ao empregado e, após o esgotamento das 
possibilidades de recurso, os sócios ajuizaram a ação rescisória no Tribunal Regional do Trabalho da 3ª 
Região (MG). Todavia, o processo foi extinto sem julgamento do mérito, por falta do recolhimento das 
custas processuais. 
 

Microempresa 
 

No recurso ordinário ao TST, os empresários sustentaram que o artigo 98 da Lei 13.105/2015 assegura a 
gratuidade da justiça “tanto para a pessoa natural como para pessoa jurídica com insuficiência de recursos”. 
Lembraram também que, numa microempresa, “os sócios são a própria empresa” e, se eles não têm 
condições financeiras, a empresa também não tem. 
 

Demonstração cabal 
 

O relator, Ministro Dezena da Silva, avaliou que as pessoas jurídicas dos sócios não conseguiram comprovar 
a impossibilidade de arcar com as despesas do processo, pois os documentos apresentados para demonstrar a 
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situação financeira (declarações de miserabilidade jurídica das pessoas naturais, extrato do Imposto de 
Renda, resultado da consulta ao Serasa de um dos sócios e declaração de inatividade da empresa) não 
constituem prova “cabal e inarredável” da sua efetiva condição de insuficiência econômica. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

TST mantém rescisão de sentença que reconheceu 
direitos já contemplados em acordo 

Segundo a SDI-2, o acordo homologado deu quitação ampla ao contrato de trabalho extinto 
 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho manteve a 
rescisão de sentença em que foram reconhecidos a um pedreiro de uma empresa, de Fortaleza (CE), direitos 
já contemplados em acordo homologado em reclamação trabalhista anterior. Segundo o colegiado, os 
pedidos eram idênticos, e o trabalhador havia dado quitação total ao contrato de trabalho no acordo assinado. 
 

Acordo 
 

Demitido em junho de 2015, o pedreiro ajuizou ação trabalhista em que pedia o reconhecimento de vínculo 
de emprego com a empresa de pequeno porte. Mas, segundo os autos, antes mesmo de realizada a audiência 
inicial, ele teria se reunido com o advogado da empregadora para firmar acordo de extinção de contrato de 
trabalho, pelo qual recebeu R$ 5 mil.   
 

Revelia 
 

Todavia, em abril de 2016, o pedreiro ajuizou nova ação trabalhista na Vara de Trabalho de Aracati para 
pedir, outra vez, o reconhecimento de vínculo, o pagamento de verbas rescisórias e a liberação das guias do 
seguro-desemprego. A empresa, embora regularmente citada, não compareceu em juízo e foi condenada à 
revelia a pagar R$ 65 mil em verbas trabalhistas. 
 

Ação rescisória 
 

Após a decisão definitiva (trânsito em julgado), a empresa ajuizou a ação rescisória no Tribunal Regional do 
Trabalho da 7ª Região (CE), visando à anulação da sentença. Ao acolher o pedido, o TRT observou que o 
empregado havia firmado acordo um ano antes, devidamente homologado, com a mesma empresa, e que as 
duas ações buscavam direitos resultantes da mesma prestação de serviços.    
 

“Folhas para assinar” 
 

Foi a vez, então, de o empregado recorrer ao TST, alegando que deveria ser aplicada ao caso a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) de que prevalece a decisão mais recente quando há 
conflito de coisas julgadas. Quanto à primeira reclamação trabalhista, disse que acreditou estar assinando um 
acordo extrajudicial, “folhas que me foram entregues para assinar, e nenhuma informação me foi dada”. 
 

Plena quitação 
 

O relator, Ministro Dezena da Silva, assinalou que, diversamente do alegado pelo empregado, a 
jurisprudência do STJ diz que, no caso de conflito entre duas coisas julgadas, a prevalência da última se dá 
até a sua desconstituição por ação rescisória. “Tendo sido conferida quitação ampla ao extinto contrato de 
trabalho no acordo firmado entre as partes, não se pode entender que a coisa julgada incidiria apenas em 
relação aos pleitos idênticos, pois o trabalhador expressamente anuiu com a quitação”, concluiu. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 
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Honorários advocatícios não são devidos a empregados 
representados por advogado particular 

Segundo a jurisprudência, a assistência sindical é requisito para a condenação  
 

Em duas decisões de Turmas do Tribunal Superior do Trabalho, um município e uma empresa foram 
absolvidos do pagamento de honorários advocatícios decorrentes de condenações em reclamações 
trabalhistas ajuizadas antes da vigência da Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), que alterou as regras 
sobre a matéria. De acordo com a jurisprudência do TST, para que a parcela fosse devida, os empregados 
que ajuizaram as ações deveriam estar assistidos pelo sindicato de sua categoria, mas, nos dois casos, eles 
haviam contratado advogados particulares. 
 

Terceirização 
 

No caso julgado pela Primeira Turma, a reclamação foi ajuizada por uma empregada de uma cooperativa 
que havia prestado serviços ao município por cerca de quatro anos e pleiteava o pagamento de diversas 
verbas rescisórias não pagas no encerramento da relação de trabalho. O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª 
Região (CE), ao responsabilizar o município, de forma subsidiária, pelas parcelas devidas, condenou-o 
também ao pagamento de honorários advocatícios de 15% sobre o total da condenação.  
 

O relator do recurso de revista do município, Ministro Walmir Oliveira da Costa, observou que a decisão do 
TRT foi diametralmente oposta à jurisprudência do TST. De acordo com a Súmula 219 do TST, a 
condenação ao pagamento de honorários não decorre apenas da sucumbência (perda da ação). Entre outros 
requisitos, é necessário que a parte seja assistida por sindicato da categoria profissional. 
 

Intervalo 
 

Em discussão semelhante, a Quarta Turma acolheu recurso de revista da empresa, que não terá de arcar com 
os honorários decorrentes de condenação por descumprimento do intervalo garantido à mulher no caso de 
horas extras. O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) entendeu que a parcela era devida, diante 
da declaração de hipossuficiência da empregada e da concessão do benefício da justiça gratuita.  
 

O relator, Ministro Alexandre Ramos, observou que, segundo o artigo 14 da Lei 5.584/1970, a concessão 
dos honorários advocatícios está condicionada a dois requisitos além da sucumbência: a assistência do 
empregado por sindicato e a comprovação de recebimento de salário inferior ao dobro do mínimo legal ou 
de que o empregado esteja em situação econômica que não lhe permita demandar em detrimento do próprio 
sustento. 
 

As decisões foram unânimes. 

Notícia extraída do site do TST 

Anulada decisão em recurso adesivo anterior ao 
julgamento do recurso principal 

Se o recurso principal não for conhecido, o adesivo também não pode ser examinado   
 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do 
Trabalho determinou que o Tribunal Regional do 
Trabalho da 18ª Região (GO) julgue um recurso 
ordinário interposto pelo Sindicato dos 
Empregados e, somente depois, se for o caso, 
examine o recurso adesivo do sindicato patronal. 

De acordo com a lei, se o recurso principal não for 
conhecido, o recurso adesivo também não poderá 
ser examinado.  
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Ordem de apreciação 
 

O juízo da 6ª Vara do Trabalho de Goiânia julgou 
improcedente a ação civil pública movida pelo 
Sindicato dos Empregados contra o Sindicato do 
Comércio para discutir o trabalho em domingos e 
feriados. A entidade sindical dos empregados 
interpôs recurso ordinário no Tribunal Regional, 
sem o recolhimento das custas processuais, por ser 
beneficiária da justiça gratuita. Em seguida, o 
sindicato patronal interpôs o recurso adesivo, a 
fim de questionar a concessão da justiça gratuita.  
O Tribunal Regional, no entanto, inverteu a ordem 
de apreciação dos recursos e analisou 
primeiramente o recurso do sindicato patronal, 
para indeferir a justiça gratuita e reabrir o prazo 
para o recolhimento das custas processuais. 
Segundo o TRT, a questão discutida no recurso 

adesivo antecede a apreciação do mérito do 
recurso principal.  
 

Inviabilidade 
 

A relatora do recurso de revista do Sindicato dos 
Empregados, Ministra Delaíde Miranda Arantes, 
explicou que, de acordo com o artigo 500 do 
Código de Processo Civil (CPC) de 1973, vigente 
na época, o recurso adesivo não pode ser admitido 
se houver desistência do recurso principal ou se 
for ele declarado inadmissível ou deserto (sem 
pagamento de custas ou sem o depósito recursal), 
como no caso. “Segundo a jurisprudência 
sedimentada no TST, o não conhecimento do 
recurso principal não autoriza o conhecimento do 
recurso adesivo”, concluiu. 
  

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

 

Exame de substituição de depósito recursal já efetuado 
por seguro é remetido ao juízo da execução 

Para a 2ª Turma, o exame de fatos e documentos não é compatível com a instância 
extraordinária   

 

A Segunda Turma do Tribunal Superior do Trabalho decidiu remeter à 12ª Vara do Trabalho de Curitiba 
(PR) o pedido feito por uma empresa de eletrodomésticos de substituição dos depósitos recursais já 
realizados em dinheiro por seguro garantia judicial. O colegiado entendeu, por unanimidade, que a 
competência para decidir sobre a possibilidade da substituição é exclusiva do juízo de execução. 
 

Coronavírus 
 

O caso foi analisado em processo que envolve cinco outras empresas, em ação trabalhista ajuizada por um 
ex-vigilante de uma empresa de vigilância, de Curitiba. A empresa de eletrodomésticos justificou o pedido 
para substituir os valores depositados para poder recorrer pelo seguro garantia judicial com a “gravíssima 
crise de saúde pública e social desencadeada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19) e seus 
imensuráveis reflexos sobre a dinâmica econômica da empresa”. 
 

Reforma Trabalhista 
 

A possibilidade de substituição do depósito recursal pelo seguro garantia judicial foi disciplinada pela 
Reforma Trabalhista (Lei 13.467/2017), que introduziu o parágrafo 11 ao artigo 899 da CLT. Ao 
regulamentar a alteração, o Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT 1/2019 vedou a possibilidade de substituição dos 
depósitos já realizados em dinheiro. No entanto, em razão de posicionamento do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), foi editado o Ato Conjunto TST.CSJT.CGJT 1/2020, que assegurou a substituição. 
 

Juízo de Execução 
 

Ao analisar o caso, o relator, Ministro José Roberto Pimenta, observou que, apesar de haver previsão em lei, 
o deferimento da substituição não se traduz em direito imperativo e absoluto. “A efetiva materialização da 
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entrega do bem reivindicado em juízo está subordinada a princípios vários, e não somente à busca da 
menor onerosidade do devedor”, afirmou. 
 

Na avaliação do Ministro, é do juízo de execução a competência para tomar as decisões relativas ao pedido 
de substituição do depósito recursal por seguro garantia judicial. “A medida demanda a checagem, a 
aplicação e a imposição de uma série de providências e atos para certificar que a garantia securitária 
preenche os requisitos necessários à sua validação pelo Poder Judiciário, sob pena de não se atingir o fim 
a que se destina”, ressaltou. 
Instância extraordinária 
 

De acordo com os Ministros da Segunda Turma, seus gabinetes estão abarrotados de pedidos no mesmo 
sentido. “Não podemos paralisar o andamento dos nossos processos em curso nessa instância para 
examinar documentos e aspectos fáticos que não são compatíveis com o exercício da nossa função 
extraordinária”, assinalou o relator. 
 

Essa foi a primeira vez em que a matéria foi julgada pela Segunda Turma, que, segundo o relator, deverá 
firmar posição sobre o tema. Diante da decisão, o pedido da empresa de eletrodomésticos será enviado ao 
juízo de execução para exame. 
 

A decisão foi unânime. 
Notícia extraída do site do TST 

TST rejeita recurso em mandado de segurança 
interposto por advogado sem procuração 

O caso não se enquadra nas hipóteses de concessão de prazo para sanar o problema   
 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho rejeitou o 
exame de recurso ordinário em mandado de segurança interposto sem a procuração do advogado que o 
assinou digitalmente. Segundo o colegiado, a concessão de prazo de cinco dias para que a irregularidade seja 
sanada somente se aplica quando o vício for verificado na procuração ou no substabelecimento constante 
dos autos, e, no caso, não havia o documento no processo. 
 

O caso teve origem numa ação ajuizada contra uma estatal por um candidato aprovado em concurso. Ele 
alegava que a estatal, ao invés de contratar os selecionados no certame, mantinha em sua estrutura funcional 
colaboradores não concursados. 
 

Mandado de segurança 
 

O juízo da 12ª Vara do Trabalho de Vitória (ES) determinou a suspensão do processo, até que o Supremo 
Tribunal Federal (STF) julgasse a matéria supostamente controvertida (ilicitude da terceirização em 
atividade-fim). Diante disso, o candidato impetrou o mandado de segurança, indeferido pelo Tribunal 
Regional do Trabalho da 17ª Região. É que o recurso havia sido assinado eletronicamente por advogado que 
não estava habilitado por procuração ou substabelecimento no momento da interposição. No agravo ao TST, 
o candidato pedia a abertura de prazo para que apresentasse procuração, a fim de habilitar seu advogado. 
 

Prazo e exceções 
 

A relatora, Ministra Maria Helena Mallmann, observou que, de acordo com a Súmula 383 do TST, admite-
se a concessão de prazo de cinco dias à parte para sanar a irregularidade de representação, quando o vício for 
verificado na procuração ou no substabelecimento já constante dos autos. Em se tratando de recurso 
ordinário em mandado de segurança, o caso não se enquadra nas excepcionalidades previstas no artigo 104 
do Código de Processo Civil (CPC). O artigo dispõe que o advogado não será admitido a postular em juízo 
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sem procuração, “salvo para evitar preclusão, decadência ou prescrição, ou para praticar ato considerado 
urgente”. 
 

Por unanimidade, foi negado provimento ao agravo. 
 

Notícia extraída do site do TST 

Mantida validade de citação em residência de sócia  

Empregadora alegava nulidade por não ter sido citada em seu endereço   
 

A Subseção II Especializada em Dissídios Individuais (SDI-2) do Tribunal Superior do Trabalho confirmou 
validade da citação de uma reclamação trabalhista entregue no endereço residencial da sócia-administradora 
de uma empresa, de Sapucaia do Sul (RS), e não na sede da empresa. Segundo o colegiado, a circunstância 
não caracteriza erro de fato, o que justificaria alterar o resultado do julgamento. 
 

Citação 
 

A empresa foi condenada pelo juízo da 1ª Vara do Trabalho de Sapucaia do Sul ao pagamento de diversas 
parcelas a um operador de máquina. Após o esgotamento dos recursos (trânsito em julgado), a empresa 
ajuizou ação rescisória, com o argumento de que não fora regularmente citada para tomar conhecimento da 
reclamação. Segundo a empresa, a notificação, enviada à residência da única sócia com poderes de gestão, 
teria sido recebida por sua irmã, que não é empregada da empresa nem tem autorização para praticar atos em 
seu nome. Afirmou, ainda, que fora representada na audiência por pessoas não autorizadas. 
 

Comparecimento espontâneo 
 

O Tribunal Regional do Trabalho da 4ª Região (RS) julgou improcedente a ação rescisória, por concluir que, 
ainda que a notificação inicial tenha sido recebida pela irmã da sócia, a empregadora compareceu 
espontaneamente à audiência, representada por pessoa que tinha amplos poderes de gestão da sociedade, o 
que supriria o defeito formal da citação.  
 

De acordo com o TRT, a empresa apresentou defesa, assinada por advogado, e a sócia tomou pessoalmente 
conhecimento da reclamação, pois fora nomeada fiel depositária de um barco penhorado para o pagamento 
da dívida, sem apresentar contestação. 
 

“Alegação descabida” 
 

A relatora do recurso ordinário da empresa, Ministra Maria Helena Mallmann, lembrou que a SDI-2 tem 
entendimento firme de que o simples recebimento da notificação no endereço da empresa ou de qualquer de 
seus sócios é suficiente para validar do ato. Para ela, a alegação de que a representante legal não teve ciência 
da ação, por não estar em casa no momento da entrega da correspondência, “é absolutamente descabida”, 
pois a validade da notificação não depende da pessoalidade do ato. 
 

De acordo com a relatora, todos os envolvidos têm sobrenomes comuns, o que induz à conclusão de que são 
parentes e de que se trata de uma empresa familiar. E, apesar da afirmação da empresa de que não havia 
designado representantes para a audiência, o preposto que compareceu em juízo tinha amplos poderes de 
gestão e havia assinado o termo de rescisão do operador, além de ter atuado em outros processos. 
 

A Ministra registrou, ainda, que a penhora da embarcação pertencente à empresa foi assinado pela sócia, ex-
esposa do gestor que se apresentou como preposto. “Ao assinar o auto de penhora e assumir a posição de 
depositária do bem, ela tomou ciência da existência do processo”, concluiu.  
 

A decisão foi unânime. 

Notícia extraída do site do TST 
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• Portaria nº 18.560, de 04 de agosto de 2020 – Altera a Portaria SEPRT nº 10.486, de 22 de abril de 
2020, para dispor sobre os procedimentos operacionais relativos ao cumprimento de exigências e à 
interposição de recursos administrativos em face de decisões relativas ao Benefício Emergencial de 
Manutenção do Emprego e da Renda - BEm, de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho de 2020 

• Portaria nº 18.770, de 07 de agosto de 2020 – Estabelece que, para o mês de julho de 2020, o valor 
médio da renda mensal do total de benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 
é de R$ 1.349,69 (hum mil, trezentos e quarenta e nove reais e sessenta e nove centavos).  

• Portaria nº 18.775, de 07 agosto de 2020 – Autoriza a execução das atividades teóricas e práticas dos 
programas de aprendizagem profissional na modalidade à distância, durante o estado de 
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020.   

• Portaria nº 15, de 10 de agosto de 2020 – Aprova o Manual de Compliance do Conselho de Recursos 
da Previdência Social e o Código de Ética, Normas e Condutas dos Colaboradores do Conselho de 
Recursos da Previdência Social, e institui a criação da Escola Nacional de Formação e 
Aperfeiçoamento de Conselheiros e Servidores do CRPS (E-CRPS). 

• Resolução nº 972, de 11 de agosto de 2020 – Autoriza a distribuição de parte do resultado positivo 
auferido pelo FGTS no exercício 2019, para crédito nas contas vinculadas de titularidade dos 
trabalhadores.  

• Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020 – Institui o Programa Emergencial de Suporte a Empregos; 
altera as Leis nos 9.430, de 27 de dezembro de 1996, e 13.999, de 18 de maio de 2020; e dá outras 
providências.  

• Circular nº 914, de 20 de agosto de 2020 – Dispõe sobre a divulgação da versão 12 do Manual de 
Orientação ao Empregador - Recolhimentos Mensais e Rescisórios ao FGTS e das Contribuições 
Sociais.  

• Circular nº 921, de 20 de agosto de 2020 – Divulga a publicação da versão 12 do Manual de 
Orientações - Regularidade Empregador.  

• Portaria Conjunta nº 47, de 21 de agosto de 2020 – Disciplina a operacionalização, pelo Instituto 
Nacional do Seguro Social, da antecipação de um salário mínimo mensal ao requerente do auxílio 
por incapacidade temporária (auxílio-doença), de que tratam o art. 4º da Lei nº 13.982, de 2 de abril 
de 2020, e o Decreto nº 10.413, de 2 de julho de 2020.  

• Decreto nº 10.470, de 24 de agosto de 2020 – Prorroga os prazos para celebrar acordos de redução 
proporcional de jornada de trabalho e de salário e de suspensão temporária de contrato de trabalho 
e para efetuar o pagamento dos benefícios emergenciais de que trata a Lei nº 14.020, de 6 de julho 
de 2020.  

• Resolução nº 873, de 24 de agosto de 2020 – Suspende a eficácia do art. 14 da Resolução CODEFAT nº 
467, de 21 de dezembro de 2005, que estabelece procedimentos relativos à concessão do seguro 
desemprego, enquanto durar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo 
nº 6, de 20 de março de 2020, e de emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavírus (Covid-19), de que trata a Lei nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020.  

• Resolução CMN nº 4.846, de 24 de agosto de 2020 – Dispõe sobre as operações de crédito para 
financiamento da folha salarial ou do pagamento de verbas trabalhistas no âmbito do Programa 
Emergencial de Suporte a Empregos (Pese), instituído pela Lei nº 14.043, de 19 de agosto de 2020.  

• Portaria nº 19.809, de 24 de agosto de 2020 – Altera o Anexo da Portaria SEPRT nº 604, de 18 de 
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junho de 2019.  
• Portaria INSS nº 873, de 28 de agosto de 2020 – Altera a Portaria nº 422/PRES/INSS, de 31 de março de 

2020.  
• Portaria nº 2.309, de 28 de agosto de 2020 – Altera a Portaria de Consolidação nº 5/GM/MS, de 28 de 

setembro de 2017, e atualiza a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT). 
• Portaria nº 2.345, de 02 de setembro de 2020 – Torna sem efeito a Portaria nº 2309/GM/MS, de 28 de 

agosto de 2020, que atualizou a Lista de Doenças Relacionadas ao Trabalho (LDRT).  
    Este é um informativo da Comissão Nacional de Relações do Trabalho e Previdência Social. 


